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dos LOTES a qual deseja concorrer, e poderá ser prestada por meio das es 
modalidades, isoladamente ou de forma combinada: 
a) Caução em dinheiro; 
b) Títulos da dívida pública; 
c) Seguro-garantia; 
d) Fiança bancária. 
e) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 
total. 
Caso a licitante opte pela caução em dinheiro (item "a"), o depósito deverá ser 
efetuado na seguinte conta bancária: 

Agência: 2002 
Operação: 3703 

Conta: 575590363-4 
4.8.3. A GARANTIA DE PROPOSTA prestada deverá ser apresentada, conforme o caso: 
a) Na modalidade caução em dinheiro: comprovante de depósito em seu formato 
original; 
b) Na modalidade títulos da dívida pública federal: nessa modalidade, serão 
aceitos como título da dívida pública apenas Letras do Tesouro Nacional - LTN, Letras 
Financeiras do Tesouro - LFT, Notas do Tesouro Nacional - série C - NTN-C ou Notas do 
Tesouro Nacional - série B - NTN-B; 
c) Na modalidade seguro-garantia: apólice com certificação digital, que deverá 
ser emitida por companhia seguradora autorizada a funcionar no País, nos termos da 
legislação específica vigente à época de sua apresentação e deverá ter seu valor 
expresso em Reais (R$), bem como a assinatura dos administradores da sociedade 
emitente e Certidão de Regularidade Operacional expedida pela Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP, em nome da seguradora que emitir a apólice; 
d) Na modalidade fiança bancária: carta bancária original, que deverá ter sido 
emitida por instituição bancária incluída no último Relatório dos 50 maiores Bancos —
Critério de Ativo Total menos Intermediação, emitido trimestralmente pelo Banco 
Central do Brasil, devendo ser acompanhada da comprovação dos poderes de 
representação do responsável pela assinatura do documento. 
e) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 
total, nos moldes do art. 96, §1°, inciso IV, da Lei Federal n°14.133/2021. 
4.8.4. A GARANTIA DE PROPOSTA deverá ter vigência de 1 (um) ano a contar da data 
da sessão pública de abertura da licitação. 
4.8.5. Caso a licitação não seja encerrada no prazo previsto, cabe à LICITANTE 
comprovar a renovação da GARANTIA DE PROPOSTA, por igual período, ao 
pregoeiro (a), no prazo de até 10 (dez) dias antes do vencimento deste prazo. 
4.8.6. Se a LICITANTE não comprovar a renovação da GARANTIA DE PROPOSTA no 
prazo fixado no item anterior, será notificada pelo pregoeiro (a) para fazê-lo no prazo 
de até 5 (cinco) dias a partir do recebimento da notificação, sob pena de ser inabilitada 
da LICITAÇÃO. 
4.8.7. No momento da renovação da GARANTIA DE PROPOSTA, o seu valor será 
reajustado pela variação do IPC-Geral, calculado pela Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas - FIPE, entre o mês anterior à data da abertura da sessão pública e o mês 
imediatamente anterior à renovação. 
4.8.8. A GARANTIA DE PROPOSTA, prestada em qualquer das modalidades previstas 
neste EDITAL, deverá ser incondicional e não poderá conter cláusula excludente de 
quaisquer responsabilidades contraídas pela LICITANTE e%ou pelos emitentes das 
garantias, relativamente à participação da LICITANTE nesta licitação. 
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4.8.9. As LICITANTES que não apresentarem a GARANTIA DE PROPOSTA nas 
condições estabelecidas neste EDITAL estarão impedidas de continuar participando 
do pregão, devendo sua Proposta ser declarada como desclassificada. 
4.8.10.O Pregoeiro (a) analisará a regularidade e efetividade da GARANTIA DE 
PROPOSTA. 
4.8.11. O inadimplemento total ou parcial das obrigações assumidas pelas LICITANTES 
em decorrência de sua participação nesta licitação, dará causa à execução da 
GARANTIA DE PROPOSTA, mediante notificação pela COMISSÃO DE PREGÃO à 
LICITANTE inadimplente, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste 
EDITAL, ou na legislação aplicável, respeitado o devido processo legal e garantida a 
defesa prévia. 
4.8.12. Na hipótese de desistência da PROPOSTA apresentada, de recusa injustificada 
em assinar o CONTRATO ou não apresentação da documentação de habilitação 
exigida neste EDITAL, a LICITANTE sofrerá multa no valor integral da GARANTIA DE 
PROPOSTA, que será executada em seu valor integral. 
4.8.13. A GARANTIA DE PROPOSTA responderá pelas penalidades e indenizações 
devidas pelas LICITANTES durante o pregão, até a assinatura do contrato, ou até a 
apresentação da documentação de habilitação exigida neste EDITAL, no caso da 
LICITANTE vencedora, até o limite do seu valor. 
4.8.14. Caso o valor da GARANTIA DE PROPOSTA seja insuficiente para fazer frente às 
penalidades e ou indenizações impostas, a LICITANTE ficará obrigada a pagar pelos 
valores remanescentes no mesmo prazo indicado para pagamento da penalidade ou 
indenização a ela imposta. 
Encerrada a LICITAÇÃO, as GARANTIAS DE PROPOSTA de todas as LICITANTES serão 
devolvidas no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do CONTRATO ou após a 
data em que caso seja fracassada a LICITAÇÃO, consoante as previsões do art. 57, § 2°, 
da Lei Federal n°14.133/2021. 
Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte: 
4.9. Os lotes dos produtos relacionados no presente TERMO DE REFERÊNCIA 
encontram-se divididos da seguinte forma: LOTES: 10,11,12 e 15 foram considerados 
como EXCLUSIVOS para microempresas e empresas de pequeno porte - ME/EPP, 
com um valor total de R$173.262,19 (cento e setenta e três mil, duzentos e sessenta e 
dois reais e dezenove centavos); OS LOTES: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09,13 e 14 
foram considerados como AMPLA CONCORRÊNCIA, os quais correspondem ao valor 
total de R$ 12.468.059,79 (doze milhões, quatrocentos e sessenta e oito mil, cinquenta 
e nove reais e senta e nove centavos) nos termos do art. 48, da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n°147, na Lei Federal 
n°13.709. 
4.9.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 
da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública 
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
4.9.2. Na presente licitação será concedido tratamento favorecido para as 
microempresas e%ou empresas de pequeno porte e para o microempreendedor 
individual - MEI, do objeto e observadas as normas previstas na Lei Complementar n° 
123, de 2006. 
4.9.3. Para a cota exclusiva para microempresas e/ou empresas de pequeno porte que 
se enquadrem no disposto no artigo 34, da Lei Federal n°11.488/2007. 
4.9.4. Não havendo vencedor para a cota exclusiva às microempresas e empresas de 
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pequeno porte, essa poderá ser adjudicada ao vencedor da cota ampla, ou diante de 
sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço do primeiro 
colocado da cota principal. 
4.9.5. Se a mesma empresa vencer a cota exclusiva e a cota ampla, a contratação das 
cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 
4.9.6. Será garantido às licitantes enquadradas como microempresas e/ou empresas 
de pequeno porte, nos termos do art. 34, da Lei Federal n°11.488/2007, como critério 
de desempate, preferência de contratação, de acordo com o previsto na Lei 
Complementar n°123/2006. 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.1. Início da execução do objeto: 02 (dois) dias a contar da data de recebimento da 
nota de empenho, da ordem de serviço ou de outro instrumento hábil. 
5.1.1.1. Caso não seja possível iniciar a execução dos serviços na data assinalada, a 
CONTRATADA deverá comunicar o CONTRATANTE das razões respectivas, 
imediatamente após recebimento da nota de empenho, da ordem de serviço ou de 
outro instrumento hábil, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado pela Contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.1.1.2. Como condição de prestação de serviço, durante a vigência da Ata de Registro 
de Preços, a CONTRATADA deverá manter atualizado cadastro de fornecedores do 
Município de Pacajus. 
5.1.1.3. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do objeto 
solicitado, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência. 
5.1.1.4. A execução deve observar os padrões de qualidade e as especificações 
técnicas descritas neste Termo de Referência, sendo vedada a descontinuidade 
na prestação ou a entrega do objeto em desconformidade, sem a prévia 
autorização da Fiscalização. 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei n° 
14.133, de 2021). 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§.5°do art. 
115 da Lei n°14.133, de 2021). 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, 
o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art.117 da Lei n°14.133, de 2021). 
6.7.0 fiscal técnico do.contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 
6.7.1.0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção; 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato. 
6.7.5.0 fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 
à prorrogação contratual. 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias,. as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos com probatórios pertinentes, caso necessário. 
6.8.1. Caso ocórram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência. 
6.9.0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 
6.9.1.0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais. 
6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência. 
6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 
6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
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conduzido pela comissão de que trata o art.158 da Lei n°14.133, de 2021, of  gente 
ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
6.10.O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou prorrogação contratual. 
6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. Os serviços serão recebidos nos termos do artigo 140, I, "a" e "b", da Lei n.° 14.133/21, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, da seguinte forma: 
a) provisoriamente, em até 05 (cinco) dias a contar da conclusão da execução dos 
serviços %u de suas etapas, para efeito de posterior verificação da conformidade 
com o solicitado na contratação; 
b) definitivamente, com a emissão do respectivo termo de recebimento, após a 
verificação do cumprimento das exigências contratuais e consequente aceitação, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias contados após o recebimento provisório. 
b.1) na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do contratado, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3. Para os recebimentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n°14.133, de 2021,0 prazo máximo para o 
recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias). 
7.4.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art.143 da Lei n° 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.6.O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período. 
7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
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valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n°14.133, de 
2021. 
7.9. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n°14.133, de 2021. 
7.12. A Administração deverá realizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no 
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação 
de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
7.17. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n°14.133 de 1° de abril de 
2021, o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa. 
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7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao con f1 êrão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária. 
7.19.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n°123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
7.23.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível 
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do 
bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o § 1° do art. 145 da lei 
Federal n°14.133/21. 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de 
julgamento pelo Menor Preço, por Lote. 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação Jurídica 
8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 
8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de 
março de 2020. 
8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
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8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 
da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
8.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 
8.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal/Distrital do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou 
distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 
8.17. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 
8.18. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, 
da empresa de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 
34, da Lei Federal n° 11.488/2007, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir de declarado o vencedor, para a regularização do(s) documento(s), 
podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei 
Complementar n°123/2006. 
8.19. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo 
estabelecido, implicará a decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, 
sendo facultado ao pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, por ordem de 
classificação. 

Qualificação Econômico-Financeira 
A habilitação econômica financeira será aferida mediante a apresentação da seguinte 
documentação, nos termos do art. 69 da Lei no 14.133/2021: 

0 
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8.18. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, exceto as sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4o da Lei no 
5.764/1971. 
8.18.1. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial devera 
comprovar o acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 
58 da Lei no 11.101/2005. No caso do licitante em recuperação extrajudicial deverá 
apresentar a homologação judicial do plano de recuperação. 
8.18.2. Será objeto de julgamento o balanço patrimonial de cada exercício, 
separadamente, de forma independente, para fins de exigência do presente edital. 
8.19. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1(um), comprovados mediante a apresentação, pelo licitante, de balanço 
patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes 
formulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Totál) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
Ill - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

8.19.1. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo licitante. 
8.19.2. Caso o subitem dos índices não seja atendido, deverá a licitante 
alternativamente apresentar: 
8.19.2.1. PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO não inferior a 10% (dez por cento) da 
estimativa de custos devidamente comprovada através da apresentação do balanço 
patrimonial. 
8.20. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura nos termos do art. 65, da Lei Federal n°14.133/2021. 
8.20.1. Serão aceitos o balanço patrimonial e demonstrações contábeis, transmitidos 
via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, 
respeitada a INRFB vigente. 
8.20.2. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado a 
aceitação via internet, terá sua autenticidade verificada pelo pregoeiro/Agente de 
contratação. 
8.21. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhado dos 
termos de abertura e encerramento do Livro Diário, terão apresentação necessária 
para verificar a autenticação do livro diário perante a Junta Comercial, órgão 
responsável pela fiscalização e registro dos atos societários. 
8.21.1 No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída a menos de 2 (dois) anos nos 
termos do § 6° do art. 69 da Lei Federal no 14.133/2021, será permitida a apresentação 
de documentação referente apenas ao último exercício social. 
8.22. Tratando-se de pessoas jurídicas submetidas a Escrituração Contábil Digital 
(ECD) por meio do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), admite-se a 
apresentação da ECD, em observância a data limite definida nas Normas da Secretaria 
da Receita Federal, acompanhado do recibo de entrega. 
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8.23. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acom • -~:
publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja 
situada a sede da companhia, acompanhado do registro na Junta Comercial. A 
licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante 
equivalente às suas receitas, às regras constantes nos artigos 289,294,294-A e 294-B, 
da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
8.23.1. No caso de sociedade simples, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 
8.24. Isto posto, julgamos que com a utilização dos parâmetros acima utilizados, em 
estrita consonância com a Lei n 14.133/2021, utilizamos critérios suficientes para avaliar 
a saúde financeira das empresas licitantes. 

Qualificação Técnica 
8.25. Apresentação de 0l (um) ou mais Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) que a licitante já 
executou serviços pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos 
com o objeto desta licitação. 
8.26. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 
8.27. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
8.28. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações 
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação 
8.29. Da Regularidade Específica: 
8.29.1. CREA/CAU/CRT: Certidão de Registro e Quitação da Licitante no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo (CAU) ou Conselho Regional dos Técnicos Industriais (CRT), em plena 
validade, que habilite a empresa a prestar serviços de engenharia (instalação de 
estruturas LOTE 01). 
8.29.2. A empresa deverá ter em seu quadro os seguintes responsáveis técnicos 
devidamente registrados e regularizados em seus órgãos técnico(s) - ENGENHEIRO 
CIVIL/MECÂNICO e/ou ARQUITETO ou TÉCNICO INDUSTRIAL ou qualquer outro 
profissional competente; 
8.29.2.1. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 
a) Se EMPREGADO, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da 
"Ficha ou Livro de Registro de Empregado", da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social -CTPS. 
b) Se SÓCIO, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato 
social e aditivos, se houver devidamente registrado(s) na Junta Comercial. 
c) Se CONTRATADO, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data de 
abertura deste certame. 
8.29.3. CADASTUR: Comprovação de cadastro regular no Ministério do Turismo 
(CADASTUR) como Prestadora de Serviços Turísticos (Organizadora de Eventos ou 
Agência), conforme art. 21 e 22 da Lei n°11.771/2008. 
8.30. Equipe Mínima Exigida: 
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8.30.1. Apresentar pelo menos 01 (um) dos profissiomais a seguir: Enge il ou 
Mecânico ou Arquiteto ou. Técnico Industrial: Profissional devidamente registrado no 
CREA/CAU/CRT, detentor de Certidão de Acervo Técnico (CAT) ou Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) ou Termo de Responsabilidade Técnica (TRT) que 
comprove ter sido responsável técnico pela execução de montagem de estruturas 
metálicas (palcos/coberturas/estruturas em geral) seguindo as normas do 
CONFEA/CFT, de características semelhantes às do objeto. Este profissional será o 
responsável pela emissão das ARTs de montagem e laudos de estabilidade. 
8.30.2. Apresentar 01 (um) Engenheiro Eletricista: Profissional registrado no CREA/CRT, 
responsável pelas instalações elétricas provisórias (geradores, iluminação e som), o 
mesmo deve ter os cursos: NR10 (Segurança em Instalações Elétricas) e NR-35 
(Trabalho em Altura), com a devida comprovação por meio de certificados. 
8.30.3. Apresentar 01 (um) Coordenador/Produtor de Eventos: Profissional com 
experiência comprovada na coordenação geral de eventos, logística e fiscalização de 
montagem. 
8.31. A substituição dos profissionais indicados durante a execução contratual 
somente será permitida por profissionais de qualificação técnica equivalente ou 
superior, mediante prévia aprovação da Administração. 

Outros Documentos Relativos a Habilitação 
8.32. A(s) empresa(s) interessada(s) em participar no referido certame, deverão 
enviar Declarações conforme modelos em anexos: 
A) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, onde o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (ANEXO IX DO 
EDITAL); 
B) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da previdência social, previstas em lei e em outras 
normas específicas (ANEXO X DO EDITAL); 
C) Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas (ANEXO XI DO EDITAL). 
D) Declaração DE CONDUTA ÉTICA E ANTICORRUPÇÃO, sob pena de Inabilitação 
e, inclusive, na qualidade de eventualmente contratado, observará e fará observar por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual (ANEXO VI DO EDITAL). 
E) Declarção que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a 
partir dos 14 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII 
do art. 7° da Constituição Federal (ANEXO V DO EDITAL); 
F) Declaração de autenticidade dos documentos (ANEXO VII DO EDITAL); 
G) Declaração de informações adicionais (ANEXO VIII DO EDITAL); 

9. DA DISPONIBILIDADE E DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. Não consta, no presente processo, declaração de atendimento a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, tendo em vista que a legislação vigente, prescreve que "a 
existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada 
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a legislação relativa às contratações públicas, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência em igualdade de condições". 
9.2. Logo, o registro de preços não se destina à contratação imediata de bens e 
serviços, porquanto seu objeto é apenas o cadastramento de produtos e de 
fornecedores, necessariamente precedido de processo licitatório ou de contratação 
direta, para atender futura e incerta necessidade administrativa. 
9.3. Com a adoção do Sistema de Registro de Preços, a Administração deixa a proposta 
mais vantajosa previamente selecionada, ficando no aguardo da aprovação dos 
recursos orçamentários e financeiros. Não há necessidade de que o órgão tenha 
prévia dotação orçamentária porque o Sistema de Registro de Preços, ao contrário da 
contratação convencional, não obriga a Administração Pública face à expressa 
disposição legal nesse sentido. 
9.4. Sendo assim, as contratações públicas processadas pelo sistema de registro de 
preços não resultam, na obrigatoriedade da aquisição imediata dos bens ou serviços, 
o que permite demonstrar o cumprimento do estabelecido no artigo 16, da LRF e a 
vinculação à respectiva ação de governo (dotação orçamentária) somente quando da 
futura contratação. 
9.5. Diante do exposto, informamos que a indicação da disponibilidade de créditos 
orçamentários somente será acostada aos autos do processo administrativo quando 
da formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 
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Estado do Ceará 
Prefeitura Municipal 
de Pacajus. 
CN PJ:07.384.407/0001-09 

ANEXO 11- MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

À 
Comissão de Contratações - Prefeitura Municipal de  
Aft. Sr(a). Pregoeiro(a)/Agente de Contrátaçõe 
Ref.: Pregão Eletrônico; n° 

A Empresa   sediada na Rua_'`  , n°  , bairro 
  em   Estado do   CEP:  , inscrita no 
CNPJ/MF sob n°  , neste ato reprësentadã pór  
inscrito(a) no,CPF sob o n°  , abaixo assinado, propõe a entrega do objeto a 
seguir especificado, conforme Termo de Referência do Edital em epígrafe, nas seguintes 
condições: `' ; ~. 

1. IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE: 
a. Razão Social:  
b. CNPJ e Inscrição Estadual:  
c. Endereço completo:  
d. Representante Legal:. 
e. Telefone, celular, fax, e-mail:  

2. CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA: 
A presente proposta e válida por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão. 

3. FORMAÇÃO DO PREÇO: 

.k 

t 

LOTE 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA UNID QUANT NI 
tJN1T 

VR 
TOTAL 

01 
VALOR TOTAL - R$ 

Declaramos que o objeto cotado atende todas as exigências do  Edital, relativas à 
especificação e características, inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo com 
todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

1. Nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, taxa de administração, 
lucro, encargos trabalhistas e despesas com seguros, frete, mão de obra e outras 
necessárias ao cumprimento integral do objeto deste Pregão e excluídos da composição 
dos preços ofertados. (DESCREVER OS CUSTOS, CONFORMEO CASO) 
2. O prazo de entrega do objeto será de (observar o limite máximo do Termo de 
Referência). 
3.O local de entrega do objeto será o indicado no Termo de Referência. 

Local e data 

Assinatura do representante legal 
(Nome e cargo) 
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Estado do Ceará 
Prefeitura Municipal 
de Pacajus. 
CN P3:07.384.407/0001-09 

ANEXO III - MINUTA DA ATA D~t~-R t 1' O DE PREÇOS 

Ata de Registro de Preços n° 
Pregão Eletrônico n°:  -2026-PERP - Processo Administrativo n°: 
00020.20260109/0001-04 

~ 
t~aYu 

O(A) (órgão ou entidade publica que gerenctará a ata de registro de preços), com sede 
no(a)  , na cidade. de, inscrito(a) nó-_CNPJ/MF sob o n°  , neste ato 

d j 

representado(a) pelo(a).  (cargo =e> nome) ; _nomeado(a) pela Portaria n°   de   de 
 de 202..., publicada no de  de....:... de   portador' da matrícula funcional n° 
  conforme ,deliberação constante do julgamento do Pregão Eletrônico n° 
  e do respectivo' resultado de. homologado ,,Tpublicado no   de  /  /202 , 
processo administrativo n.°  , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 
indicada(s) nesta .Ata de Registro ~de.<_ Preços , - ARP, de acordo com: a classificação por 
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) :cotada(s). atendendo as condições previstas no 
Edital do Pregão Eletrônico n °"` -2026=PERP,, sujeitando-se as= partes às' normas 
constantes na, Lei -Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e no Decreto Municipal n.° 55, 
de 27 de dezembro de 2023, e errt conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO FUNDAMENTO LEGAL 
O presente instrumento fundamenta-se: 
- No Pregão Eletrônico n° -2026-PERP:" ' 

II - Nos termos do Decreto Municipal n° 55, de 27 de dezembro de 2023 
Ill - Na Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021 e na Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006 e suas alterações: 

2. DO OBJETO
2.1. Constitui objeto da presente Ata o Registro de Preços visando futura e; eventual 
contratação para (citar aquisição de bem/produtoou prestar de serviço), desacorde com as 
especificações e quantitativos previstos no ANEXO I - Termo de Referência do edital do 
Pregão Eletrônico n° -2026-PERP que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com 
a(s) proposta(s) de preço(s) apresentada(s),pelo(s) fórnecedor(es) classificado(s). 
2.2. A Ata de Registro de Preços urda vezJaurada eassinada não obriga a Administração a 
firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de 
procedimento de licitação, sendó assegurada e urada ao detentor do registro de preços a 
preferência em igualdade de condições. 

3. DA ASSINATURA FORMALIZAÇÃO, VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
.1 Este instrumento sera assinado pelo(á)``SECRETARIÁ'DE SAÚDE;"a"senhora Mariana 
Elba Costa (autoridade competente do órgão gerenciador da x presente Ata de Registro de 
Preço) e pelo(s) representánte(s) do(s) fornecedor(e) ou procurador legalmente 
constituído, na forma do art. 154 do Decreto Municipal n.° 55, de 27 de dezembro de 2023. 
3.2. A publicação da Ata do Registro de Preços será realizada no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP pelo órgão ou entidade gerenciadora do registro de preço. 
3.3. Nos termos do art. 84 da Lei Federal n° 14.133/2021, a Ata de Registro de Preços 
decorrente deste certame poderá ter sua vigência prorrogada por até 12 (doze) meses, 
desde que formalizada dentro do prazo de validade inicial da ata e demonstrado o interesse 
da Administração na continuidade da contratação dos itens registrados. 
3.3.1. A prorrogação poderá incluir, além da extensão do prazo de vigência, a renovação 
dos quantitativos registrados e a ampliação do número de adesões autorizadas 
("caronas"), desde que atendidos os seguintes requisitos: 
a) Comprovação da vantajosidade dos preços registrados; 
b) Análise da necessidade de continuidade do fornecimento ou prestação dos serviços; 
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~t/ 
c) Bom desempenho do fornecedor o ' tr,. : durante a vigência original; 
d) Existência de • isponlbilidade orçamentária; 
e) Atualização dos preços, se necessário, conforme critérios previstos neste edital; 
f) Justificativa técnica quanto à necessidade de ampliação das adesões, em observância ao 
princípio do planejamento. 
3.3.2. A prorrogação da ARP, a eventual renovação dos quantitativos e a ampliação do 
número de adesões autorizadas serão formalizadas ,por meio de Termo Aditivo, com a 
devida motivação da autoridade _competente, respeitados os princípios da legalidade, 
transparência e eficiência. 
3.3.3. A presente cláusula atende á exigencia .de previsão expressa constante no 
Enunciado n° 42 do Conselho da Justiça Federal' (CJF) aprovado no 2° Simpósio de 
Licitações e Contratos,., bem ~ ~ como às orientações constantes do Parecer n° 
00075/2024/DEC'OR/OGU/AGU, o qual reconhece a possibilidade jurídica de renovação 
dos quantitativos registrados e de ampliação do número de adesões quando 
expressamente previstas no instrumento convocatório, conforme exigido pelo princípio do 
planejamento e pelo dever de transparencia. k á, 
3.4. Durante a vigencia ida Ata de Registrq:de Preços - ARP, poderá ser utilizada por 
qualquer orgão ou entidade da Administração Rubllca de Pacajus, na condição de órgão 
Interessado, mediante consulta previa ao Orgão Gestor do Registro de Preços e 
concordância do fornecedor, conforme disciplina 'o art. 169 do Decreto Municipal' n° 55, de 
27 de dezembro de 2023. 
3.5. Será incluído nesta ata, na forma de anexo, o registro do(s) fornecedor(es) que 
aceitarem cotar bens e serviços com preços iguais ao do(s) licitante(s) vencedor(es) na 
sequência da classificação do certameé os que mantiverem sua proposta' original. 

4. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Caberá ao (à) (órgão gerenciador da presente Ata de Registro de Preço) o 
gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto operácional e nas questões legais. 

5. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES: -` -
5.1. O órgão ou entidade participante será responsável por rnanifestar seu interesse em 
participar do registro de preços. 
5.2. Fica vedada a participação do orgão ou entidade em mais de uma ata de registro de 
preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo 
na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto neste 
instrumento; 

6. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PELOS ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES 
6.1. Durante oprazo de validade desta Ata de Registro de Preços=~ARP, os órgãos e 
entidades participantes poderão contratar (firmar contratos) com os fornecedores com 
preços registrados de acordo com os quantitativos e especificações previstos, devendo 
comunicar ao órgão gestor, a recusa do detentor de Registro de Preços em fornecer os 
bens/serviços no prazo estabelecido pelo mesmo. 
6.2. A contratação com os fornecedores registrados poderá ser realizada por intermédio de 
instrumento contratual ou outro instrumento hábil, conforme art. 95 da Lei Federal n° 
14.133/2021. 
6.3. O fornecedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, 
para a assinatura do Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, 
desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e 
aceito pela administração. 
6.4. Para realização da contratação, os órgãos ou entidades participantes deverão abrir 
processo numerado e instruído contendo obrigatoriamente: solicitação da compra ou 
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~ fcontratação; dotação orçamentária; comprovação re géncia da ata de registro de preços; 
ordem de compra ou de serviço. 
6.5. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
Anexo I - Termo de Referência do edital ou aviso de contratação, observado o disposto no 
art. 105 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 
6.6. Os contratos decorrentes do Sistema- decRegistro de Preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei, Federal n° 14.13°3, de 1 °-de abril'de 2021. 
6.7. Na assinatura do Cbntrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 
exigidas no Edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período 
da contratação. 
6.8. As quantidades previstas para os itens com_: preços registrados poderão ser 
remanejadas pelo órgão gerenciador entre os orgãos"'participantes do procedimento 
licitatório para registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento 
solicitado, mediante procedimento administrativo, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo: órgão participante t desde que haja prévia anuência do órgão 
que vier a sofrer redução dós quantitativos informados. 
6.9. O remanejamento somente poderasYfe~io;de órgão ou entidade participante para 
órgão ou entidade participante ou de orgao o~u~'e tldade participante para órgão ou entidade 
não participante devendo, neste último casoser observados os limites previstos noart. 86, 
§ 4°, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

7. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE=PREÇOS 
7.1. Durante o prazo de validade da ata, qualquer- órgão ou entidade da Administração 
Pública de Pacajus que não tenha participado do certame licitatório poderá aderir à ata de 
registro de preços na condição de nãos participante, desde que justificada a vantagem da 
adesão e demonstrado que os .valores registrados estão compativeis', com os valores 
praticados pelo mercado. 
7.2. Os orgãos e entidades da Administração Pública Municipal que não participaram dQ 
registro de preços; .quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão 
consultar o órgão gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
7.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da .ata de registro de _ precos, observadas as 
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condições nela estabelecidas, optar .pela _aceitação ou não do fornecimento decorrente de 
adesão, desde que não prejudique as bbri a ões presentes e futuras decorrentes da ata, 
assumidas com o órgão gerenciador e orgaós participantes. 
7.4. As aquisições ou contratações adicionais por adesão não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a 50% (cinquenta por cento)' dos quantitativos dós =itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços pára o_orgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
7.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de"registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo~dê cada itém registrado na ata'de~registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem 
7.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
7.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento, pelo 
fornecedor, das obrigações contratualmente assumidas e à aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências 
ao órgão gerenciador. 
7.8. O quantitativo reservado para aquisição pelo órgão gerenciador, órgãos participantes e 
não participantes constam em documento anexo parte integrante desta Ata. 
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7.9. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da Ata de Registro de Preços - ARP da 
qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não 
tenha quantitativo registrado. 

8. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
8.1. Os signatários desta Ata - de Reg stra de Preços assumem as obrigações e 
responsabilidades constantes na Lei Federal n° 14.133;. de 1° de abril de 2021. 
8.2. Caberá ao órgão participante; as atribuições que lhe são conferidas. 
8.3. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado 
a: 
8.3.1. Atender aos pedidos efetuados pelos órgãos ou entidades participantes do Sistema 
de Registro de Preços, bem como aqueles decorrenteswde remanejamento de quantitativos 
registrados nesta Ata, durante a sua vigência. 
8.3.2. Fornecer os bens ofertados por preço unitário registrado nas quantidades indicadas 
pelos órgãos ou entidades participantes do Sistema de Registro de Preços e nos prazos a 
serem definidos no instrumento contratual.
8.3.3. Responderas consultas do órgão gestonderRegistro de Preços sobre a pretensão de 
órgão/entidade não participante (carona). 
8.3.4. Cumprir, quando for ó caso as condições de garantia: do objeto responsabilizando-se 
pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela 
Administração. 
8.3.5. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratánte. 

9. DOS PREÇOS REGISTRADOS E.SUAS REVISÕES 
9.1. Os preços registrados na Ata de~Registro de Preços - ARP serão aqueles ofertados nas 
propostas de preços da(s) licitante(s) vencedora'(s), bem como consta "no anexo desta ARP, 
listagem com o cadastro de reserva dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preços 
iguais ao(s) do(s) licitante(s)-vencedor(es), na sequência   da classificação do' ~certame, ou a 
informação expressa de que não houve licitante que aceitasse cotar o òbjeto com preços 
iguais à da licitante vencedora. 
9.2. As quantidades previstas no Anexa 1 - Termo de. Referência do edital são estimativas 
máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a 
Administração Municipal, através do órgão ou entidade participante, o direito de adquirir o 
quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado. 
9.3. Os preços registrados poderão ser revistosa qualquer tempo eme decorrência da 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que _eleu&os Bustos dos itens 
registrados. L. 
9.4 O órgão ou entidade gerenciadori convocará o fornecedor para negociar o preço 
registrado e adequado ao preçó de'm'ercado;sempre'que'verifcárxquemo'preço registrado 
está acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido. 
9.5. Havendo a liberação do fornecedor, o órgão gerenciador deverá convocar os demais 
fornecedores classificados, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado, e não havendo êxito nas negociações, deverá proceder ao cancelamento do item 
ou da Ata de Registro de Preços - ARP. 
9.6. Caso haja redução do preço registrado, o órgão ou entidade gerenciador deverá 
comunicar aos órgãos e entidades que tiverem formalizado contrato ou instrumento 
equivalentes, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciar em 
negociação com vistas à alteração contratual. 
9.7. As alterações dos preços registrados, oriundas de suas revisões, serão divulgadas no 
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e disponibilizadas durante a vigência da 
ata de registro de preço. 
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10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE1 E OS 
10.1.O detentor de preços registrados terá o seu registro cancelado quando: 
10.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
10.1.2. Não retirar a nota de empenho ou o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
10.1.3. Não aceitar reduzir os preços registrados quando estes se tornarem superiores aos 
de mercado; 
10.1.4. For declarada inidôneo ou impedido para licitar- e,. contratar com a Administração 
Pública; 
10.1.5. A pedido do fornecedor, ;decorrente de casofortuito ou força maior, devidamente 
comprovados e justificados, e por razão de iinteresse publico ti
10.2. O cancelamento do registro de preço sera formalizado, por- despacho do órgão ou 
entidade gerenciadore, assegurado o contraditório e ampladefesa. 

11. DOS PRAZOSDE ENTREGA E DO PAGAMENTO 
11.1. As condições gerais de execuçãó dó objeto' desta Ata, tais como recebimento, prazo 
de entrega, obrigações dá Administração' e"do fornecedor do preço registrado, pagamento e 
demais condições da contratação encontrara-set definidos, no Anexo I - Termo de Referência 
do Edital., 

- 
I 12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. A aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta Ata 
de Registro de Preço será de competência do orgãô gerenciador; nas hipóteses em que o 
descumpr+mento ocorrer y nas contratações realizados pelos órgãos participantes e não 
participantes cabera ao respectivo orgão a aplicação da penalidade. 
12.2. Comete infração administrativa, nos termos da lei; o'fornecedor com preço registrado 
que praticar ato ilícito na forma do art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, 
ou quando deixar de cumprir parcial :ou totalmente _com as regras dispostas nesta Ata de 
Registró.de Preço. 
12.3. Serão observados os procedimentos para apuração e aplicação de sanções previstas 
no art. 156 da Lei Federal-n°14:133, de 1° de abril de 2021. 
12.4. O fornecedor com preço registrado que praticar ato ilícito na forma do art. 155 da Lei 
Federal n° 14133, de 1° de abril de 2021, estará sujeito, garantido o direito prévio ao 
contraditório e à ampla dé esmoa, siem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, 
às respectivas penalidades. 

13. DO FORO 
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Fica eleito o foro do, M_ unicípio de Pacajus do Estado do Ceara, para  conhecer das questões 
relacionadas com a presente Ata de Registro de Preços - ARP qu ião possam ser 
resolvidas pelos meios°ádministrativos ~ 

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o 
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

Signatários: 

ÓRGÃO 
G.ERENCIADOR 

TITULAR CARGO CPF ASSINATURA 

DETENTORES) 
DO REGISTRO 

REPRESENTANTE CARGO CPF ASSINATURA 
DE;PREÇOS 

LEGAL 
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TESTEMUNHAS: 
1. 
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